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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DO ART. 1.022 DO CPC PRESENTES. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO ICMS, DO PIS E DA COFINS DA BASE DE CÁLCULO DA CPRB. 
1. A robustez na fundamentação do acórdão embargado dispensa maiores digressões, na medida em que explicita à exaustão suas razões, analisando a presente causa com a profundidade e a pertinência exigidas em uma Corte de Apelação (conforme relatório, voto e ementa que "per relationem" passam a integrar a fundamentação deste julgado).

2. O dever de fundamentação das decisões judiciais, que consta expressamente do texto constitucional (art. 93, IX, da CF), não impõe ao magistrado a obrigação de utilizar-se dos fundamentos que as partes entendem ser os mais adequados. Basta que a fundamentação apresentada tenha sido suficientemente utilizada no deslinde da questão para que a norma constitucional seja observada em sua integralidade.

3. “Descabe, em sede de embargos de declaração, a rediscussão de matéria meritória, exaustivamente analisada pelo acórdão embargado” (EDREsp 1127913, Rel. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 04/02/2013).

4. No tocante à omissão apontada pela impetrante, observa-se que o acórdão embargado negou provimento à apelação da Fazenda Nacional, mantendo a sentença que reconheceu o direito à exclusão do ICMS, do PIS e da COFINS da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB. Todavia, na fundamentação, tratou tão somente da exclusão do ICMS da base de cálculo da CPRB, razão pela qual se verifica a ocorrência do vício apontado. 

5. Esta colenda Turma firmou o entendimento no sentido de que é indevida a inclusão do ICMS, do PIS e da COFINS na base de cálculo da CPRB: “[...] Igualmente indevida a inclusão do ICMS, ISSQN, PIS e COFINS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bruta (CPRB), tendo-se em vista que estas parcelas não possuem natureza de faturamento ou de receita bruta, conforme pacificado pelo egrégio Supremo Tribunal Federal” (AC 0063413-50.2013.4.01.3400, Rel. Desembargador Federal José Almicar Machado, Sétima Turma, julgado em 24/04/2018, DJe 11/05/2018)

6. Ademais, destaca-se que, no mandado de segurança, conquanto tenha sido reconhecido o direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos nos cinco anos anteriores à impetração (Súmula 213, STJ), também resta reconhecido que os efeitos financeiros, quando da concessão da ordem, devem retroagir à data da impetração. 
7. Embargos de declaração da Fazenda Nacional não providos. Embargos de declaração da impetrante parcialmente providos, com efeitos modificativos. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas:

Decide a Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração da Fazenda Nacional e dar parcial provimento aos embargos de declaração da impetrante, com efeitos modificativos, nos termos do voto do relator.

Brasília, 6 de agosto de 2019.
DESEMBARGADOR FEDERAL HERCULES FAJOSES
RELATOR
x

Nº Lote: 2019072671 - 3_2 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0006457-70.2016.4.01.3800/MG (d)
x

Nº Lote: 2019072671 - 3_2 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0006457-70.2016.4.01.3800/MG (d)

[image: image1.jpg]